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Emumamanhãensola-
rada de domingo,
acordeidebemcoma
vida, com o coleste-
rol abaixo dos níveis
de referência, as con-
tas pagas e tentando
fazer o primeiro fi-
lho. Daí decidi dar
uma de maridão es-

perto e, sob o olhar carinhoso e agradecido
dajovemesposaorgulhosa, inventeideinsta-
lar aquela prateleirinha brancana parededo
banheiro. Foi mais pra inaugurar o kit fura-
deiraBosch.Assimquemireicuidadosamen-
te a broca 8mmentre o
rebocodedois azulejos
direto num ponto qua-
se que mentalmente
georeferenciado…pim-
ba! Jorrou um jato de
água fria que, se não ti-
vesse parado no meu
olho, teria invariavel-
mente batido na parede oposta. Acertei em
cheio o cano d’água do edifício.
No desespero de evitar a molhadeira na

virilha e no tapete do corredor, a bronca da
mulhere acensuradosíndico,minha reação
foi imediata e involuntária. Em questão de
segundosmeti heroicamente omata-piolho
noburacopra estancar ahemorragia aquáti-
ca descontrolada. Ali fiquei p. da vida empé,
comcaradebocóeescravodaprópriaburra-
da, enquanto minha cúmplice no episódio
buscava na lista amarela o socorro de um

encanador 24 horas. Ele chegou duas horas
depois que eu (muito esperto!) substituí
meu dedo por um cabo de escova de dentes
enrolado numpano de chão imundo.
Agora imaginemumvazamento enormee

descontrolado de óleo cru de um buraco no
fundo doGolfo doMéxico, com temperatu-
ras congelantes e uma pressão capaz de es-
magar um botijão de gás em milésimos de
segundos.Multipliquepor 100omesmocli-
maemocionalgeradopeloepisódiodomésti-
codomeubanheiro. Émais oumenos assim
o clima na diretoria da BP. Não é a virilha
nem o tapete do corredor, é todo o mar do
Golfo de México (por enquanto); não é a
bronca damulher ou a censura do síndico, é
todaacomunidadeinternacional.Ambienta-
listas, políticos, empresários e milhares de
comerciantes ao longoda costa sul dosEUA

cobrandosoluçõesere-
parações pessoais e co-
letivas.NocasodaBP,a
preocupação com o va-
zamentofoi inicialmen-
tefinanceira–comoem
toda empresa privada
que se preza. O impac-
to ambiental ficava por

conta da solução rápida do problema antes
que fugisse ao controle. Só que, agora, no
mundo globalizado e transparente, com a
divulgação emmassa de informações via in-
ternet, governose empresas foramforçados
a ter responsabilidade socioambiental e, pa-
ra a infelicidadedaBP, a censura internacio-
nal cresce a cada dia com a demora na solu-
ção.Cedooutardeelaaparece,masoproble-
ma só está começando.
Asconsequênciasambientais aoredordo

golfo são irreparáveis a curto e médio pra-

zo. O ambiente ainda convalesce de vaza-
mentos históricos nas últimas décadas em
todo o mundo, como os do Alasca, sul da
África e Espanha. Vazamentos pequenos
ocorridos há décadas ainda deixam pistas
do óleo derramado no sedimento demaris-
mas emanguezais da costa americana. Sim,

o óleo no mar se dispersa, volatiliza, sedi-
menta ou é transformado químio e biologi-
camente (bactéria adora petróleo, pode?).
Mas deixa resquícios de contaminação na
teia alimentar com hidrocarbonetos e me-
tais pesados. Sem falar no impactodas alte-
rações físicas e químicas da água devido à
lambuzeira geral. Esta é visível a olho nu,
seja no pelo e penas dos animais marinhos
que sufocam e (haja fígado!) se intoxicam
até a morte, seja na pele dos comerciantes
que sofrem com a queda do turismo em
suaspraiasemporcalhadasdepiche.Masde
queméa culpa, afinal? ApenasdaBP?Ouda
demanda mundial por energia? É a velha
hipocrisia da condenação de traficantes.
Eles só existem porque alguém socialmen-
te ou psicologicamente doente consome e
paga caro pela droga.
Não,aculpaédetodaacadeiaprodutiva.E

nós,coletivamente, somosresponsáveispor
tudoissoporquenosacomodamosnaconve-
niência dessa dependência dos combustí-
veis fósseis comomatriz energética. Primei-
ro o carvão, que abriu os caminhos para a
RevoluçãoIndustrial,atualmenteopetróleo
e, se os alertas contra o aquecimento global
decorrentedapoluiçãoatmosféricanãomu-
darem os rumos da matriz energética mun-
dial, o gás deve substituir o óleo (sorte da
Bolívia e dos taxistas).
O fato é que, por enquanto, estamos na

eradoóleoedependemosquasetotalmente
de sua exploração e do beneficiamento in-
dustrial de seusderivados.Olhe ao redorda
sala, do ônibus ou de onde quer que você
esteja agora, aponte qualquer coisa da qual
você dependa direta ou indiretamente pra
“sobreviver”quenãotenhaodedodopetró-
leo e, conscientemente, atire a primeira pe-
dra. Por enquanto, somos todos culpados,
mas podemos e devemos nos redimir por
meiodamudançadecomportamentoehábi-
tos de consumo. Mas isso só vem no longo
prazo,comaeducaçãodeváriasgeraçõesea
consciência coletiva sobre a importânciade
equilibrar bem-estar social e qualidade am-
biental – seja no mar, seja na terra, seja no
quintal da sua casa.
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Códigododesflorestamento
Amensagem do novo CFB, generoso em anistia para desmatadores, parece clara: não é necessário
cumprir a lei, basta aguardar até ela ser mudada e todos os passivos ambientais serem perdoados

JEANPAULMETZGER
THOMASLEWINSOHN

OBrasil conquistou
reconhecimento
internacional pela
consolidação de
sua economia e
por seu extraordi-
nário patrimônio
ambiental,poden-
do se tornar um
exemplodedesen-

volvimentoaliadoàconservação.Nodiscur-
so, ninguém discordaria que esse é o cami-
nho ideal para o País. As divergências sur-
gemna hora de implementar um efetivo de-
senvolvimento sustentável. A proposta de
umnovoCódigoFlorestal Brasileiro (CFB),
apresentadapelodeputadoAldoRebelo,op-
tapelocaminhocontrário,poisasalterações
propostassinalizamqueodesenvolvimento
só é possível à custa do ambiente.
AnovapropostadoCFBdescaracteriza as

ÁreasdePreservaçãoPermanente(APP),re-
duzindo a proteção ao longo dos rios e cor-
pos d’água, além de excluir as restingas, to-
posdemorroevárzeas. Issoprovocaráespe-
culação imobiliária ainda maior nas poucas
restingasquerestamnolitoralbrasileiro; re-
duzirá a reposição e os estoques de água no
lençolfreáticoe,progressivamente,acapaci-
dade de irrigação das culturas. A ocupação
legalizadadeáreasalagadassomenteagrava-
rá as tragédias que já ocorremnesses locais,
pois as enchentes afetarão cada vez mais as
populações que as ocupam.
OnovoCFBpraticamenteextingue asRe-

servas Legais (RL), ao liberar 90% das pro-
priedades rurais de sua conservação.Para as
demais, flexibiliza o uso e oferece muitas
vias para reduzir efetivamente as áreas que
deveriamserdestinadas àproteçãoambien-
tal. Se aprovadoonovo código, asAPPserão
incluídas no cômputo das áreas de RL. Pior
do que isso, as Reservas Legais poderão ser
“recuperadas” com plantações de espécies
exóticas (semfixarnenhumaproporçãomí-
nimadepreservaçãoourecomposiçãodeve-
getação nativa), e a exploração econômica
dessasáreasserá feitaconformeparâmetros
estabelecidos por cada Estado ou municí-
pio.Dessa forma, as RL deixamde ser reser-
vasdeserviçosecossistêmicosedeproteção
ambientalparasetravestiremplantiosvolta-
dos para a exploraçãomadeireira.
O efeito de tais mudanças será a ampla

legalizaçãododesmatamento,apósumacur-
tamoratória de 5 anos. As estimativas preli-
minares são de que 70 milhões de hectares
serão desmatados, e outros 40 milhões de

hectaresdeRLdeixarãode ser recuperados,
oque levaráaumaemissãodepelomenos25
a 31 bilhões de toneladas de gases de efeito
estufa – inviabilizando ameta assumida pe-
lo Brasil em Copenhague de reduzir suas
emissões em 39% até 2020. Ademais, uma
estimativa simples, baseada na relação en-
tre o número de espécies e a área perdida,
projeta a extinção de mais de 100 mil espé-
cies. Não há precedente histórico recente
deautorizaçãolegalparaumextermíniobio-
lógico nessa escala.
AimplementaçãodessenovoCFBéopera-

cionalmente inviável ao transferir aEstados
emunicípios decisões críticas sobre a redu-
ção da área das RL e das APP ao longo dos
rios e a aprovação de planos de exploração
madeireira nas RL, entre outros. Decisões
vitais comoessas estarão sujeitas a pressões
econômicas e acertos políticos locais. Além
disso, amaior parte dosmunicípios não tem
órgão ambiental, emuitos Estados não con-
tamcompessoalcapacitadonemcomdados

geoambientaisorganizadospara enfrentar a
enxurrada de pedidos de alteração ou ade-
quação a que serão submetidos, caso o CFB
seja sancionado.
É evidente que a proposta do relator Aldo

Rebelopecapelafaltadeembasamentocien-
tífico.Odeputadoe seus apoiadores tentam
reduzirtodaadiscussãoemtornodessepro-
jeto a um caricato embate entre ruralistas e
ambientalistas. A ciência de que se arvoram
provémdepoucos cientistas e algumas cita-
ções fora de contexto, ambos escolhidos a
dedo.Com isso, exclui-se uma ampla parce-
la da comunidade científica das discussões.
Nenhuma sociedade científica de ecologia,
zoologia,oubotânicafoioficialmenteconta-
tada, apesar de serem essas as sociedades
quemaisentendemdeecossistemasebiodi-
versidade, o que obviamente é relevante pa-
ra a revisão da legislação ambiental brasilei-
ra. O Brasil é hoje respeitado internacional-
mentenapesquisacientíficadabiodiversida-
de e conservação, formando anualmente
mais de 150 doutores e 450mestres em seus
35programasdepós-graduaçãoemecologia.
De que adianta o investimento público na
formação de cientistas especializados e de
umaextensa infraestruturadepesquisa, seo
conhecimentorelevanteémarginalizadodo
processo decisório?
Porfim,preocupaapropostadetotalanis-

tia para aqueles que ocuparam ou desmata-
ramdeformairregularaté22 julhode2008–
ou seja, aqueles que infringiram o Código
Florestaldurante43anos.Amensagempare-
ceclara:nãoénecessáriocumprir a lei, basta
aguardaratéelasermudadaetodosospassi-
vos ambientais serem perdoados. Seguindo
essa conduta, não haverá razão para respei-
tar esse novoCFB.Outro deputadoproporá
umanovamodificaçãodaquia40anos,quan-
do,peloquehojesepropõe,nãorestarámes-
momuitomais o que conservar.
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Madeeeira!Estimativas iniciais são de que 70milhões de ha serão desmatados

O ambiente ainda
convalesce de

vazamentos como os
do Alasca e Espanha

Não adianta culpar pelo desastre do golfo só a BP ou a sede de
energia: a culpa é de toda a cadeia produtiva, viciada em petróleo

QUARTA,16DEJUNHO

"KUWAIT (1991) – entre 5 e 13 milhões de toneladas
"MÉXICO (1980) – 4,3 milhões de toneladas
" TRINIDAD E TOBAGO (1979) – 2,8 milhões de toneladas
" GOLFO PÉRSICO (1983) – 2,5 milhões de toneladas
"ANGOLA (1991) – 2,5 milhões de toneladas

Mais fundo.Perfuração petrolífera na Bacia de Campos, RJ

Nasgarrasda
oleodependência

OpresidenteLulaseopõeàvotaçãoda
reformadoCódigoFlorestalemanode
eleição, relataaministradoMeioAmbiente
IzabellaTeixeira.Oprojetodeautoriado
deputadoAldoRebelo (PCdoB-SP) tem
votaçãoprevistaparaessasegunda-feira.
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